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LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 48.300.560/0001-98

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO (EM MILHARES DE REAIS)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2024 2023 2024 2023 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  43.089  37.477  50.985  44.119 
 Aplicações financeiras 4  -    -    24.578  10.092 
 Contas a receber  -    3  3.244  3.319 
 Estoques  -    -    60  84 
 Tributos a recuperar 5  7.682  1.200  8.254  1.910 
 Dividendos a receber 7  46.044  1.526  34.326  1.526 
 Partes relacionadas 7  4.682  4.682  4.682  4.682 
 Outros ativos  282  -    284  1 
Total do circulante  101.779  44.888  126.413  65.733 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber  -    -    13.334  14.144 
  Depósitos/bloqueios judiciais 13  59.113  -    59.448  323 
  Outros ativos  830  -    840  10 
 Total do realizável a longo prazo  59.943  -    73.622  14.477 
 Investimentos 8  2.071.337  1.833.850  1.586.609  1.364.811 
 Propriedades para investimentos 9  -    13.980  622.162  615.408 
 Imobilizado 10  -    -    3.842  3.842 
 Intangível 11  -    -    62.343  62.343 

 2.071.337  1.847.830  2.274.956  2.046.404 
Total do não circulante  2.131.280  1.847.830  2.348.578  2.060.881 
Total do ativo  2.233.059  1.892.718  2.474.991  2.126.614 

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023 

Receitas líquidas 15  -    -    60.046  71.533 
Custo dos imóveis vendidos 16  -    -    (25)  (243)
Lucro bruto  -    -    60.021  71.290 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 16  (2.095)  (6.466)  (4.299)  (3.162)
 Resultado de equivalência patrimonial 8  385.542  288.507  336.204  227.833 
 Outras receitas, líquidas 17  105.612  34.496  105.612  29.056 

 489.059  316.537  437.517  253.727 
Lucro operacional  489.059  316.537  497.538  325.017 
Resultado financeiro 18
 Receitas financeiras  8.142  10.207  12.027  15.276 
 Despesas financeiras  (22.786)  (7.260)  (23.116)  (7.359)

 (14.644)  2.947  (11.089)  7.917 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  474.415  319.484  486.449  332.934 
Imposto de renda e contribuição social 12
 Correntes  (24.059)  (11.670)  (31.490)  (19.705)
 Diferidos  8.362  8.362  8.409  8.665 
Lucro líquido do exercício  458.718  316.176  463.368  321.894 
Atribuível a
 Controladores da companhia  458.718  316.950 
 Participação dos não controladores  4.650  4.944 

 463.368  321.894 
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 19  29,0016  19,9896 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023 2024 2023 
Circulante
 Fornecedores  830  -    4.929  926 
 Salário e contribuições sociais  4  4  4  4 
 Tributos a recolher 5  4.066  3.882  4.584  5.514 
 Títulos a pagar na compra 
  de participação societária 6  -    8.025  -    8.025 
 Mútuo com partes relacionadas 7  5.749  -    5.749  -   
 Imposto de renda e contribuição social 12  62.056  41.825  65.130  44.536 
 Juros sobre capital próprio a pagar 7  -    21.725  -    21.725 
 Dividendos a pagar 7  50.012  -    51.116  -   
 Adiantamento de clientes  -    -    191  -   
 Outros passivos  -    -    23  220 
Total do circulante  122.717  75.461  131.726  80.950 
Não circulante 
 Fornecedores  -    -    3.200  -   
 Tributos parcelados 5  -    -    -    215 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12  -    8.362  189.123  197.485 
 Provisão para contingências 13  -    -    454  402 
Total do não circulante  -    8.362  192.777  198.102 
Patrimônio líquido 14
 Capital social  500.000  500.000  500.000  500.000 
 Ações em tesouraria de investida indireta  (74.561)  (70.861)  (74.561)  (70.861)
 Reserva de capital de investida  2.129  2.129  2.129  2.129 
 Ajustes de avaliação patrimonial de investidas  372.456  355.835  372.456  355.835 
 Reservas de lucros  1.310.318  1.021.792  1.310.318  1.021.792 

 2.110.342  1.808.895  2.110.342  1.808.895 
 Participação dos não controladores  -    -    40.146  38.667 
Total do patrimônio líquido  2.110.342  1.808.895  2.150.488  1.847.562 
Total do passivo e do patrimonio líquido  2.233.059  1.892.718  2.474.991  2.126.614 

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023 

Lucro líquido do exercício 19 458.718 316.176 463.368 321.894 
Ganhos decorrentes de mudanças de participação acionaria reflexa 8 (a)  (52)  (52)
Resultado reflexo com derivativos - hedge accounting, 
 líquidos de impostos 8 (a)  14.445  (6.679)  14.445  (6.679)
Resultado abrangente do exercício 473.111 309.497 477.761 315.215 

Atribuível aos acionistas da Controladora
 Ajustes de avaliação patri-

monial de investidas  Reservas de lucros 

Descrição  Notas 
 Capital 

Social 
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Saldo em 31 de março de 2022  500.000  (70.861)  2.129  408.806  (43.145)  (3.170)  91.362  682.103  82.842  -    1.650.066  37.819  1.687.885 
Dividendos adicionais deliberados no exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (3.511)  (3.511)
Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 14 (e)  -    -    -    -    -    -    -    (73.623)  -    -    (73.623)  -    (73.623)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 8 (a)  -    -    -    -    -    21  -    -    -    -    21  -    21 
Variação de participação em investida reflexa 8 (a)  -    -    -    -    (6.677)  -    -    -    -    -    (6.677)  -    (6.677)
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    316.176  316.176  5.718  321.894 
Destinação do lucro:
Constituição de reservas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    7.904  -    -    (7.904)  -    -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios 14 (c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (77.068)  (77.068)  (1.359)  (78.427)
Lucros a destinar pelos acionistas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    -    231.204  -    (231.204)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2023  500.000  (70.861)  2.129  408.806  (49.822)  (3.149)  99.266  839.684  82.842  -    1.808.895  38.667  1.847.562 
Dividendos adicionais deliberados no exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (2.067)  (2.067)
Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 14 (e)  -    -    -    -    -    -    -    (55.894)  -    -    (55.894)  -    (55.894)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 14 (b)  -    -    -    -    90  -    -    -    -    90  -    90 
Ajuste reflexo por aquisição e alienação de ações 
 de emissão própria por investida indireta 8 (ii)  -    (3.700)  -    -    -    -    -    -    -    -    (3.700)  -    (3.700)
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária refexo 8 (ii)  -    -    -    454  (52)  1.684  -    -    198  -    2.284  -    2.284 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investida 8 (a)  -    -    -    -    14.445  -    -    -    -    -    14.445  -    14.445 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    458.718  458.718  4.650  463.368 
Destinação do lucro:
Constituição de reservas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    734  -    -    (734)  -    -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios 14 (c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (114.496)  (114.496)  (1.104)  (115.600)
Lucros a destinar pelos acionistas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    -    343.488  -    (343.488)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2024  500.000  (74.561)  2.129  409.260  (35.429)  (1.375)  100.000  1.127.278  83.040  -    2.110.342  40.146  2.150.488 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2024 2023 2024 2023 
Lucro líquido do exercício  458.718  316.176  463.368  321.894 
 Ajustes: Depreciação e amortização 10  -    -    5  22 
 Resultado de propriedade para investimento baixado 17  (21.244)  -    (21.244)  -   
 Juros, variações monetárias, líquidas 18  18.246  (188)  10.994  1.281 
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (385.542) (288.507) (336.204) (227.833)
 Ajuste a valor presente e outros  (275)  (6.656)  (275)  (6.656)
 Imposto de renda e contribuição social corrente 12  24.059  11.520  31.490  19.705 
 Imposto de renda e contribuição social diferido 12  (8.362)  (8.362)  (8.409)  (8.665)

 85.599  23.983  139.724  99.748 
Variações nos ativos e passivos
  Aplicações financeiras  -    -    (7.234)  3.691 
  Títulos/Contas a receber  3  3.671  885  (5.524)
  Estoques  -    -    -    242 
  Tributos a recuperar  (1.814)  (815)  (6.344)  (741)
  Partes relacionadas  -    (4.682)  -    (4.682)
  Outros ativos  (1.112)  -    (909)  15 
  Depósitos/bloqueios judiciais  (59.113)  -    (59.113)  (57)
  Fornecedores e títulos a pagar  830  -    7.203  61 
  Títulos a pagar na compra de participação societária  (8.025)  8.025  (8.025)  8.025 
  Tributos a recolher e parcelados  184  3.751  (1.145)  (5.170)
  Provisão para contingências  -    -    52  58 
  Outros passivos  -    -    (197)  (4.726)
Caixa proveniente das atividades operacionais  16.552  33.933  64.897  90.940 
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (26.742)  -    (29.095)  -   
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais  (10.190)  33.933  35.803  90.940 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao ativo imobilizado e intangível  -    -    (20.739)  (4)
 Mútuo com partes relacionadas 7  5.749  -    5.749  -   
 Recebimento de recursos venda de propriedade para investimento 9  35.498  -    35.498  -   
 Recebimentos de dividendos e juros sobre capital próprio                  7  116.657  141.395  94.724  89.659 
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos  157.905  141.395  115.233  89.655 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio 7 (142.103) (161.056) (144.170) (161.056)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (142.103) (161.056) (144.170) (161.056)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido  5.612  14.272  6.866  19.539 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  37.477  23.205  44.119  24.580 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  43.089  37.477  50.985  44.119 

1. Informações gerais A Luiz Ometto Participações S.A. (“Compa-
nhia” ou “Controladora”) está sediada em Américo Brasiliense/SP, 
e tem como objeto social e atividade preponderante a participação 
societária no capital de outras empresas, incorporações e partici-
pações em empreendimentos. Como parte de seus objetivos estra-
tégicos a Companhia mantém os seguintes investimentos (diretos 
e indiretos):e indiretos):

A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi au-
torizada pela Administração em 09/09/2024. Conflitos Geopolíticos 
Os conflitos geopolíticos representam um risco para a coligada São 
Martinho S.A. (“SM”) e controlada Agro Pecuária Boa Vista (“ABV”). 
A escalada desses conflitos em regiões-chave de produção de petró-
leo pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, 
taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a depender da situa-
ção. Esses riscos podem impactar a receita e custos operacionais da 
SM e indiretamente impactar a Companhia. Variações Climáticas
Riscos associados às condições climáticas podem impactar a Com-
panhia, principalmente por intermédio de sua coligada SM e contro-
lada ABV, especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de 
secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produti-
vidade dos canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, 
etanol e outros coprodutos, podendo afetar as receitas, custos e 
valor dos ativos biológicos. Reforma tributária Em 20/12/2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) n° 132, que estabelece 
a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, 
inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de 
regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser 
encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 
180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido 
(“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição so-
bre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens 
e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. 
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência 
federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou 
importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio am-
biente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 
até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coe-
xistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, 
não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras 
atuais. 2. Resumo das políticas contábeis materiais As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base de preparação As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepa-
radas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 
6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e 
os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as uti-
lizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído (deemed cost) de 
propriedades para investimento e imobilizados, bem como ativos e 
passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio de resulta-
do. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julga-
mento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 3. 2.2
Base de consolidação As seguintes políticas contábeis são aplicadas 
na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. A Com-
panhia apresenta os dividendos recebidos de suas controlada nas 
atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los 
retorno dos investimentos realizados. a) Controlada Controladas
são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a 
partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. As de-
monstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
financeiras da controladora e de sua controlada, observando os per-
centuais de participação em vigor e os critérios de consolidação 
aplicáveis. Portanto, os saldos consolidados incluem a controlada 
Agro Pecuária Boa Vista S.A., que tem como objeto social o arrenda-
mento de terras para o plantio de cana-de-açúcar. A receita opera-
cional decorre basicamente de parceria agrícola e arrendamento de 
terras com empresa ligada. b) Transações e participações de acio-
nistas não controladores A Companhia trata as transações com 
participações de acionistas não controladores, quando aplicável, 
como transações com proprietários de ativos de sua controlada. 
Para as compras de participações de acionistas não controladores, a 
diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquiri-
da do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para 
participações de acionistas não controladores também são registra-
dos no patrimônio líquido. c) Investimentos em coligadas Coligadas 
são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência 
significativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma 
participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os inves-
timentos em coligadas são contabilizados pelo método de equiva-
lência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor 
de custo. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de 
suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e sua 
participação na movimentação em reservas é reconhecida de forma 
reflexa em seu patrimônio líquido. 2.3 Moeda funcional e moeda 
de apresentação As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia 
atua (“a moeda funcional”). Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Conversão em moeda 
estrangeira As transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações. Os ganhos e as perdas de variação cambial 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ati-
vos e passivos monetários em moeda estrangeira são reconhecidos 
no resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como opera-
ções de hedge de fluxo de caixa qualificadas. 2.5 Instrumentos fi-
nanceiros A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as se-
guintes categorias: ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado e ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ati-
vos financeiros foram adquiridos. a) Ativos financeiros A Compa-
nhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classifi-
cação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. (i) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
Os ativos que são mantidos para a obtenção de fluxos de caixa con-
tratuais, quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamen-
to do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As 
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são regis-
tradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de 
juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reco-
nhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros gan-
hos/(perdas). As perdas por impairment são apresentadas em uma 
conta separada na demonstração do resultado. (ii) Ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado Os ativos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Um 
ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, prin-
cipalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa cate-
goria são classificados no ativo circulante. (iii) Redução ao valor re-

cuperável de ativos financeiros A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um 
ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros. As perdas por 
impairment reconhecidas na demonstração do resultado de instru-
mentos de patrimônio líquido não são revertidas por meio da de-
monstração do resultado. O cálculo de impairment dos instrumen-
tos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas 
de crédito esperadas e incorridas”, exigindo um julgamento relevan-
te sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as per-
das esperadas de crédito. Referidas provisões serão mensuradas 
em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo 
da vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de cré-
ditos incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos 
contratuais do instrumento financeiro. b) Passivos financeiros Os 
passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a forne-
cedores, empréstimos e financiamentos, partes relacionadas e ou-
tras contas a pagar, que são classificados como empréstimos e fi-
nanciamentos. Após reconhecimento inicial, empréstimos e finan-
ciamentos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconheci-
dos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passi-
vos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa de juros efetivos. c) Instrumentos financeiros derivativos Deri-
vativos são mensurados pelo valor justo, com as variações do valor 
justo lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for 
designado como hedge accounting. As coligadas da Companhia do-
cumentam, no início da operação, a relação entre os instrumentos 
de hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão 
de risco e a estratégia para a realização de operações de hedge. As 
variações no valor justo dos derivativos designados como hedge
efetivo de fluxo de caixa têm seu componente eficaz registrado con-
tabilmente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação patrimo-
nial”) e o componente ineficaz registrado no resultado do exercício 
(“Resultado financeiro”). Os valores acumulados no patrimônio lí-
quido são realizados na demonstração do resultado nos períodos 
em que o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos efeitos 
são apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida de ven-
das”, de modo a minimizar as variações indesejadas do objeto do 
hedge. d) Compensação de instrumentos financeiros Ativos e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de 
compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-
-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. 2.6 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 
As alterações das normas citadas abaixo foram emitidas, mas não 
estão em vigor para o exercício findo em 31/03/2024. A adoção an-
tecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao CPC 26 - Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis: emitida em maio de 2020, com 
o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circu-
lantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no 
final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da 
entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o rece-
bimento de um waiver ou quebra de covenants). As alterações tam-
bém esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do 
CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Subsequen-
temente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para es-
clarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas 
requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a 
data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não 
circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida 
a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, 
mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. As al-
terações do CPC 26 têm vigência a partir de 1°/01/2024, no caso da 
Companhia, a partir e 1°/04/2024. Alteração ao CPC 6 - Arrenda-
mentos: a alteração emitida em setembro de 2022 especifica os 
requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da 
responsabilidade de locação decorrente de uma transação de ven-
da e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-ar-
rendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que 
se relaciona com o direito de uso que ele mantém. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1°/01/2024, no caso da Companhia, a 
partir de 1°/04/2024. Alteração ao CPC 3 – Demonstração dos flu-
xos de caixa: a alteração emitida em maio de 2023 descreve as ca-
racterísticas de acordos de financiamento de fornecedores e exige 
divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação 
nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demons-
trações financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de fi-
nanciamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e 
exposição ao risco de liquidez de uma entidade. A referida alteração 
tem vigência a partir de 1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir 
de 1°/04/2024. Não há outras normas CPC ou interpretações de 
normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impac-
to significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. 3. Principais usos de estimativas e 
julgamentos As estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e julgamentos 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contemplados a seguir: a) Provisão 
para contingências A controlada da Companhia é parte envolvidas 
em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em 
instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas 
para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em 
curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da ad-
ministração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e 
requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvi-
das. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa 
e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e Bancos  -    -    1  2 
Certificado de depósito 
 bancário - CDB (ii)  43.089  37.477  50.984  44.117 
Total de caixa e equivalentes 
 de caixa  43.089  37.477  50.985  44.119 
Aplicações financeiras
Fundo de investimentos (i)  -    -    24.578  10.092 
Total de aplicações financeiras  -    -    24.578  10.092 
Total de recursos disponíveis  43.089  37.477  75.563  54.211 
i) Com o objetivo de diversificar a carteira de ativos e otimizar a ges-
tão operacional e financeira, a controlada Agro Pecuária Boa Vista 
S.A (“ABV”) aderiu em junho de 2015 a um Fundo de Investimento 
Referenciado DI Exclusivo com liquidez diária, com rendimentos so-
bre a variação do CDI – taxa média ponderada (101,4% em 2024 e 
102,2% em 2023). ii) Os Certificados de depósitos bancários têm 
rendimentos correspondentes de 101,00% da variação do Certifi-
cado de Depósito Interbancário – CDI, e são equivalentes de caixa 
devido sua alta liquidez. 5. Tributos a recuperar e a recolher a) A 
composição dos saldos de tributos a recuperar é a seguinte:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Tributos a recuperar
INSS  -    -    572  710 
IRRF e CSRF  1.943  888  1.943  888 
IRPJ e CSLL a recuperar  5.739  312  5.739  312 
Total de tributos a recuperar  7.682  1.200  8.254  1.910 
b) A composição dos saldos dos tributos a recolher e parcelados 
está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
Tributos a recolher e parcelados 2024 2023 2024 2023 
IRRF  4.050  3.834  4.050  3.834 
Parcelamentos - Lei 11.941/2009  -    -    223  580 
PIS e COFINS  16  48  211  1.293 
Outros tributos  -    -    100  22 
Total de tributos a recolher 
 e parcelados  4.066  3.882  4.584  5.729 
Passivo Circulante  4.066  3.882  4.584  5.514 
Passivo Não Circulante 
 (tributos parcelados)  -    -    -    215 
6. Títulos a pagar/receber na venda de participação societária Os 
títulos a receber são decorrentes da alienação, a prazo, de ações da 

Santa Cruz S.A. (“SC”), em agosto de 2014, líquida do saldo a pagar 
pela aquisição da Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”). 

Controladora e Consolidado
Contas a receber 

pela alienação 
de participação 
societária "SC"

Contas a pagar 
pela aquisição 

de participação 
societária "ABV"

Saldo 
final 

líquido 
Saldo Inicial 
 em 2022  62.747 (59.078)  3.669 
Atualização monetária                   6.976 (6.833)  143 
Pagamento (recebi-
mento) de principal (26.677)  26.501 (176)
Pagamento (recebi
 mento) de atualiza-
  ções monetárias (11.661)  -   (11.661)
Saldo Final em 2023  31.385 (39.410) (8.025)
Ativo Circulante
Passivo Circulante  -   

Controladora e Consolidado
Contas a receber 

pela alienação 
de participação 
societária "SC"

Contas a pagar 
pela aquisição 

de participação 
societária "ABV"

Saldo 
final 

líquido 
Saldo Inicial 
 em 2023  31.385 (39.410) (8.025)
Atualização monetária                   3.032 (4.797) (1.765)
Pagamento (recebimento) 
 de principal (i)                           (22.769)  44.207  21.438 
Pagamento (recebi
 mento) de atualiza-
  ções monetárias (11.648)  -   (11.648)
Saldo Final em 2024  -    -    -   
Ativo Circulante
Passivo Circulante  -   
Os títulos são corrigidos pelo CDI, sendo pagos anualmente. A aná-
lise de vencimento desses títulos a receber/pagar está apresentada 
abaixo:

Contas a receber 
pela alienação 

de participação 
societária "SC"

Contas a pagar pela 
aquisição de parti-
cipação societária 

"ABV"
Saldo final 

líquido 
A vencer: 2024 2023 2024 2023 2024 2023 
Menos de 
 1 ano  -    31.385  -   (19.690)  -    11.695 
Entre 1 e 3 
 anos  -    -    -   (19.720)  -   (19.720)
Total a 
 Vencer  -    31.385  -   (39.410)  -   (8.025)
(i) A parcela de R$19.720, referente a aquisição de participação so-
cietária da Agro Pecuária Boa Vista, com vencimento original em ja-
neiro de 2025, foi liquidada antecipadamente em março de 2024. 7.
Partes relacionadas a) Saldos da Controladora e do Consolidado:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Ativo Circulante
 Dividendos a receber
  LJN Participações S.A.  34.030  1.343 34.030  1.343 
  Agro Pecuária Boa Vista S.A.  11.718  -   11.718  -   
  Imobiliária Paramirim S.A.  296  183  296  183 

 46.044  1.526 34.326  1.526 
Partes relacionadas
 Debelma Participações S.A.  2.363  2.363  2.363  2.363 
 Dimas Ometto Participações S.A.  2.319  2.319  2.319  2.319 

 4.682  4.682  4.682  4.682 
Total do Ativo Circulante  50.726  6.208 50.726  6.208 
Os saldos referentes a dividendos a receber de coligadas têm expec-
tativa de liquidação no curto prazo. 

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2024 2023 2024 2023 
 Juros sobre capital próprio a pagar
  Debelma Participações S.A.  -    10.960  -   10.960 
  Dimas Ometto Participações S.A.  -    10.765  -   10.765 

 -    21.725  -   21.725 
Dividendos a pagar
 Debelma Participações S.A.  25.279  -   25.279  -   
 Dimas Ometto Participações S.A.  24.733  -   24.733  -   
 Participação dos 
  não controladores  -    -    1.104  -   

 50.012  -   51.116  -   
Aquisição de participação societária
 São Martinho S.A.  -    8.025  -    8.025 

 -    8.025  -    8.025 
Mútuo com partes relacionadas
 Debelma Participações S.A.  5.749  -    5.749  -   

 5.749  -    5.749  -   
Total do Passivo Circulante 55.761  29.750 56.865 29.750 
b) Transações no exercício Consolidado
São Martinho S.A. 2024 2023 
Receita bruta
 Arrendamento de terras  59.794  59.938 
 Parceria - Cana de Açúcar  230  -   
 Aluguel de imóvel  177  147 
Total receita bruta  60.201  60.085 
Rateio de despesas administrativas
 Luiz Ometto Participações S.A. (724) (402)
 Agro Pecuária Boa Vista S.A. (83) (179)
Total do rateio de despesas administrativas (807) (581)
As transações efetuadas durante os exercícios de 31/03/2024 e 
2023 referem-se a operações da Controlada Agro Pecuária Boa Vis-
ta S.A. com a São Martinho. c) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração O pessoal-chave da administração está representa-
do pelos diretores a remuneração paga ou a pagar pelos serviços 
prestados desses profissionais, a título de pró-labore, incluindo os 
encargos sociais correlatos, representou:

2024 2023 
Pró-labore  146  142 
Encargos sociais  29  28 
Total da remuneração e encargos  175  170 

8. Investimentos a) Investimentos em sociedades coligadas e controlada
Controladora e Consolidado

2024 2023 

Nota

LJN Parti-
cipações 

S.A. (i)

Agro 
Pecuária 

Boa Vista 
S.A.

Imobili-
ária Pa-
ramirim 

S.A. (i) Total

LJN Parti-
cipações 

S.A. (i)

Agro 
Pecuária  

Boa Vista 
S.A.

Imobili-
ária Pa-
ramirim 

S.A. (i) Total
Informações sobre as investidas
Quantidade de ações possuídas 161.387.814 5.831.743  382.800 161.387.814 5.831.743  382.800 
Percentual de participação 41,212% 91,388% 29,977% 41,212% 91,388% 29,977%
Capital social  2.173.975  194.596  23.296  1.745.385  194.596  23.296 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  803.703  53.988  16.617  545.049  57.406  10.698 
Ajuste extracontábil a débito do 
 patrimônio da investida (c)  -    (12.314)  -    -    (12.314)  -   
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio propostos  (224.740)  (36.822)  (2.919)  75.576  44.816  7.238 
Patrimônio líquido em 31 de março  3.778.196  289.706  98.585  3.249.973  262.684  84.844 
Saldo de mais valia apurada na 
 combinação de negócios  -    188.745  -    -    188.745  -   
Movimentação do investimento
Saldo inicial  1.339.378  410.304  25.433 1.775.115  1.204.472  401.297  22.409 1.628.178 
Aquisições de ações em 
 tesouraria reflexo (ii)  (3.700)  -    (3.700)
Ganhos decorrentes de mudanças 
 de participação acionaria (ii)  2.284  -    2.284 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de coligada  14.445  -    -    14.445  (6.679)  -    -    (6.679)
Dividendos adicionais 
 deliberados no exercício  (34.030)  (33.650)  (875)  (68.554)  (1.343)  (51.666)  (183)  (53.192)
Efeitos reflexos de ajustes de 
 avaliação patrimonial  14 (b)  90  -    -    90  21  -    -    21 
Equivalência patrimonial do exercício  331.222  49.339  4.981  385.542  224.627  60.673  3.207  288.507 
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio distribuídos  (92.620)  -    -    (92.620)  (81.720)  -    -    (81.720)
Subtotal  1.557.069  425.993  29.539 2.012.601  1.339.378  410.304  25.433 1.775.115 
Ágio na aquisição de ações - 
 controladora  -    58.736  -    58.736  -    58.736  -    58.736 
Saldos em 31 de março - controladora  1.557.069  484.729  29.539 2.071.337  1.339.378  469.040  25.433 1.833.851 
Saldos em 31 de março - consolidado  1.557.069  -    29.539 1.586.608  1.339.378  -    25.433 1.364.811 
(i) Investidas não consolidadas, sendo avaliadas pelo método da 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras consoli-
dadas. (ii) Em 25/03/2024, foi aprovado em reunião do Conselho 
de Administração da SM, o cancelamento de 7.636.263 ações em 
tesouraria, e abertura do 7º Programa de recompra de ações lim-
itado a 14.234.811 ações. A Companhia reconheceu os efeitos re-
flexos desta transação no patrimônio líquido. b) Informações com-
plementares sobre a São Martinho Considerando a relevância do 
investimento na coligada São Martinho, de forma indireta por meio 
do investimento na LJN (controladora da São Martinho), no contex-
to das demonstrações financeiras da Companhia, abaixo seguem 
informações complementares sobre a referida coligada indireta. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da investida 
são preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e de 
acordo com os Padrões Internacionais de Demonstrações Finan-
ceiras (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidos 
pelo International Accounting Standards Board. A emissão das 
demonstrações financeiras da São Martinho foi aprovada por seu 
Conselho de Administração em 17/06/2024. Essas demonstrações 
financeiras, foram publicadas no D.O.U., também estão disponíveis, 
na íntegra, na sede social da investida, e no site da CVM - Comissão 
de Valores Mobiliários. Segue abaixo um sumário do balanço patri-
monial e da demonstração do resultado da São Martinho:

2024 2023 
Ativo
Circulante  6.037.368  5.500.913 
Não circulante  13.918.445 12.908.124 
Total do ativo  19.955.813 18.409.037 
Passivo
Circulante  2.838.807  2.605.517 
Não circulante  10.254.635  9.891.157 
Patrimônio líquido  6.862.371  5.912.363 
Total do passivo e do patrimônio líquido  19.955.813 18.409.037 
Demonstração do resultado
Receita líquida das vendas  6.756.027  6.494.335 
Custo dos produtos vendidos  (5.334.452) (4.689.845)
Receitas (despesas) operacionais  1.111.336  263.833 
Resultado financeiro  (765.851)  (907.737)
Imposto de renda e contribuição social  (290.781)  (144.842)
Lucro líquido do exercício  1.476.279  1.015.744 

2024 2023 
Valor da participação, indireta (via LJN), da 
Companhia no patrimônio da São Martinho:
Patrimonial  1.551.790  1.336.964 
Mercado (*)  2.318.214  2.041.328 
(*) O valor de mercado desse investimento não reflete, necessa-
riamente, o valor de realização de uma parcela representativa de 
participação acionária. Trata-se apenas de uma estimativa baseada 
na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 31 
de março, multiplicada pela quantidade de ações possuídas, indi-
retamente, pela Companhia. Direito creditório da São Martinho 
S.A. referente a processos judiciais No processo de desligamen-
to da Copersucar, a investida indireta São Martinho (participação 
indireta de 22,35% em 31/03/2024) celebrou contrato prevendo 
direitos e obrigações que ainda perduram. Conforme divulgado 
pela Copersucar, o Poder Judiciário condenou a União a indenizar a 
cooperativa por danos causados a seus cooperados decorrentes da 
fixação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol realiza-
das na década de 1980. Houve requisição de pagamento na ordem 
de R$ 5,6 bilhões (R$ 730,5 milhões proporcionais à São Martinho). 
Pleiteia-se o pagamento de saldo complementar na ordem de R$ 
12,8 bilhões (R$ 1,665 bilhão proporcional), tendo a União Federal 
alegado excesso de R$ 2,2 bilhões (R$ 286,3 milhões proporcionais), 
em manifestação datada de 4/05/2018. No mês de março de 2019 
houve o recebimento da 1ª parcela do primeiro precatório, adi-
cionalmente em dezembro de 2019 foi levantada a 2ª parcela do 
primeiro precatório e a 1ª parcela do precatório complementar. No 

exercício findo em 31/03/2021 houve o recebimento da 3ª parcela 
do primeiro precatório e a 2ª parcela do precatório complementar 
ambos em setembro de 2020. A 3ª parcela do precatório comple-
mentar e a 4ª parcela do primeiro precatório foi recebida em outu-
bro de 2021. Durante o exercício findo em 31/03/2023 ocorreu o 
recebimento da 5ª parcela do primeiro precatório e a 4ª parcela do 
precatório complementar ambas em outubro de 2022. Em julho de 
2023 foram recebidas a 6ª parcela do 1ª precatório e a 5ª parcela do 
2º precatório. Em março de 2024 houve o recebimento de parcela 
única do 3º precatório e 6ª parcela do 2º precatório. c) Comentá-
rios adicionais sobre as sociedades investidas As demonstrações 
financeiras da LJN Participações S.A., Agro Pecuária Boa Vista S.A. e 
São Martinho S.A. foram examinadas por auditores independentes 
para a data-base de 31/03/2024 e as demonstrações financeiras da 
Imobiliária Paramirim S.A. foram revisadas conforme a NBC TR 2400 
- Trabalhos de Revisão de Demonstrações Contábeis, por outros 
auditores independentes em 31/03/2024. Os ativos não circulantes 
da Agro Pecuária Boa Vista S.A (“ABV”) incluem créditos acumu-
lados de ICMS, no montante de R$ 12.314, para os quais não há, 
presentemente, expectativas prováveis de realização considerando 
as atividades atuais da Agro Pecuária Boa Vista S.A (“ABV”) e a legis-
lação vigente. Embora a Agro Pecuária Boa Vista S.A (“ABV”) ainda 
não tenha registrado uma provisão para perdas (impairment) sobre 
esses créditos, a Companhia está considerando o efeito dessas pos-
síveis perdas, para fins de cálculo da equivalência patrimonial e con-
solidação. 9. Propriedades para investimentos Representadas por 
imóveis (substancialmente terras) da controlada Agro Pecuária Boa 
Vista S.A (“ABV”) e da Companhia, mantidos para arrendamento e 
valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado, ajustado 
pelo custo atribuído (deemed cost) na adoção da Lei 11.638/07 e 
Procedimentos Contábeis (CPC).

Consolidado Terras

Edifícios 
e depen-

dências

Proprieda-
de Investi-

mento Total
Saldos em 31/03/2022  601.157  60  14.122  615.339 
Custo total  601.157  82  14.122  615.364 
Depreciação acumulada  -   (22)  -   (22)
Valor residual  601.157  60  14.122  615.342 
Aquisição  -    -    70  70 
Depreciação  -   (1)  -   (1)
Transferência para 
 estoque  212  -   (212)  -   
Saldos em 31/03/2023  601.369  59  13.980  615.411 
Custo total  601.369  82  13.980  615.431 
Depreciação  -   (23)  -   (23)
Valor residual  601.369  59  13.980  615.408 
Aquisição  20.736  20.736 
Depreciação  -    (2)  -   (2)
Baixa  -    -   (13.980) (13.980)
Saldos em 31/03/2024  622.105  57     622.162 
Custo total  622.105  82  -    622.187 
Depreciação acumulada  -    (25)  -    (25)
Valor residual  622.105  57  -    622.162 
As terras da controlada Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”) es-
tão registradas pelo custo atribuído de R$ 556.356 e, portanto, 
correspondem a maior parte das propriedades para investimento 
do consolidado, representadas por 20.144,05 hectares de terra 
nua situadas no interior do estado de São Paulo, dos quais 2.496 
ha. de terras (valor contábil de R$ 37.920) em 31/03/2024 e 2023 
foram dados em garantia de processos tributários da controlada. 
Os valores justos das propriedades para investimento foram esti-
mados com base no valor de mercado apurado pelos especialistas 
contratados pela Administração, cujo laudo foi emitido em junho de 
2023, e totalizam aproximadamente R$ 1,9 bilhão. A Administração, 
com base no entendimento das condições de mercado, concluiu 
que não houve alteração relevante no valor justo das propriedades 
de investimento entre a data do laudo acima e a data de encerra-

mento das presentes demonstrações financeiras em 31/03/2024. 
Em setembro de 2023 a Companhia realizou a venda da Fazenda 
Capitólio e teve seu custo de R$ 13.980 reconhecido no resultado. 
O valor de venda foi de R$ 35.224, totalmente recebido até março 
de 2024, com atualização de R$ 275. O ganho nessa operação foi de 
R$ 21.244. 10. Imobilizado 

Consolidado Terras
Veícu-

los

Outras 
imobili-
zações Total

Saldos em 31/03/2022  3.820  38  4  3.862 
Custo total  3.820  113  8  3.941 
Depreciação acumulada  -   (75) (4) (79)
Valor residual  3.820  38  4  3.862 
Aquisição  -    -    -    -   
Depreciação  -   (19) (1) (20)
Saldos em 31/03/2023  3.820  19  3  3.842 
Custo total  3.820  113  8  3.941 
Depreciação acumulada  -   (94) (5) (99)
Valor residual  3.820  19  3  3.842 
Aquisição  -    -    3  3 
Depreciação  -   (2) (1) (3)
Saldos em 31/03/2024  3.820  17  5  3.842 
Custo total  3.820  113  11  3.944 
Depreciação acumulada  -   (96) (6) (102)
Valor residual  3.820  17  5  3.842 
Valores Residuais:
Custo histórico  3.820  17  5  3.842 
Taxas médias anuais 
 de depreciação  -   20% 20%
11. Intangível De acordo com as disposições do CPC 01 (IAS 36) – 
Redução ao Valor recuperável de ativos, ágio, ativo imobilizado e 
ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor recuperá-
vel sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem 
que seu valor contábil poderá não ser recuperado. Considerando a 
homogeneidade de processos e sinergia das operações, bem como 
forma de gestão de estratégia e operacional da companhia e sua 
controlada, a administração identificou que as unidades geradoras 
de caixa (“UGC”), representada pelas operações da controlada se-
diada no Brasil, a qual o ágio foi integralmente alocado. O Ágio e 
ativo intangível de vida útil indefinida são submetidos a testes de 
perda no valor recuperável pelo menos uma vez ao ano ou mais fre-
quentemente, se houver indícios de perda de valor. Os testes anuais 
de perda no valor recuperável são realizados no final do mês de 
março. A fim de determinar se houve perda no valor recuperável, 
os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”), 
que correspondem aos menores grupos de ativos geradores de flu-
xos de caixa claramente independentes daqueles gerados por ou-
tras UGC. A avaliação foi realizada com base no valor justo da unida-
de geradora de caixa a qual o ágio foi atribuído, o qual corresponde 
substancialmente as propriedades de investimentos da controlada 
ABV, avaliadas pelo montante aproximado de R$ 1,9 bilhão (Nota 
9). Em 31/03/2024, a administração não identificou a necessidade 
de constituir qualquer provisão para perda, abaixo composição do 
intangível em 31/03/2024 e 2023:

Consolidado

Ágio na aqui-
sição de ações 

da ABV

Direito de 
servidão 

ambiental Total
Saldos em 31/03/2022  58.736  3.605  62.341 
Adição  -    2  2 
Saldos em 31/03/2023  58.736  3.607  62.343 
Adição  -    -    -   
Saldos em 31/03/2024  58.736  3.607  62.343 
12. Imposto de renda e contribuição social As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. O encargo de imposto de renda e con-
tribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
As alíquotas desses impostos são de 25% para o imposto de renda 
e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contri-
buição social são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando 
os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data do relatório. a) Imposto de renda e contribuição social a pagar 
e tributos:

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2024 2023 2024 2023 
Imposto de renda e contri-
 buição social, a pagar  62.056  41.825  65.130  44.536 
Saldo de IR e CS a pagar  62.056  41.825  65.130  44.536 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Tributos diferidos
Mais-valia de ativo 
 imobilizado (deemed cost)  -    -   (189.123) (189.123)
Ganho de capital decorrente
 da venda de ações SC  -   (8.362)  -   (8.362)
Total IR e CS diferido - 
 Passivo  -   (8.362) (189.123) (197.485)
Saldo de IR e CS diferido  -   (8.362) (189.123) (197.485)
b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social Os en-
cargos de imposto de renda e contribuição social são reconciliados 
com as alíquotas vigentes, como seguem:

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023 

Lucro antes do 
 IR e da CS  474.415  319.484  486.449  332.934 
IR e CS às alíquotas 
 nominais (34%) (161.301) (108.625) (165.393) (113.198)
Ajustes para 
 apuração da 
 alíquota efetiva:
(Exclusões)/Adi-
 ções permanen-
  tes, líquidas
JCP - Juros sobre
 o capital próprio
  (Recebidos de 
   investidas) (10.825) (17.819) (10.825) (17.819)
JCP - Juros sobre o 
 capital próprio (Pagos 
  aos acionistas)  19.004  25.032  19.004  25.032 
Ajuste do cálculo
 de controlada 
  tributada pelo lucro 
   presumido  -    -    13.483  12.464 
Ganho de capital
 venda de ativo 13  7.223  -    7.223  -   
Ganho de capital
 venda de ativo 
  (terra nua) 13 (911)  -   (911)  -   
Outras diferenças 
 permanentes  29  12  29  5.018 
Resultado de 
 equivalência 
  patrimonial  131.084  98.092  114.309  77.463 
Despesa com 
 IR e CS (15.697) (3.308) (23.081) (11.040)
Alíquota efetiva 
 de IR e CS 3,3% 1,0% 4,7% 3,3%
IR corrente (24.059) (11.670) (31.490) (19.705)
IR e CS diferidos  8.362  8.362  8.409  8.665 
Para ano fiscal 2023 e 2024, a controlada Agro Pecuária Boa Vista 
S.A. (“ABV”) optou pela apuração dos tributos sobre o lucro pelo 
regime de Lucro Presumido e a Companhia, pelo Lucro Real. 13.
Provisão para contingências e depósitos judiciais: A provisão para 
contingências é originária, substancialmente, da controlada Agro 
Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”) que, com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos, mantém as seguintes provisões para os casos 
de perdas prováveis:

Consolidado
Civeis e 

Ambientais Total
Depósi-

tos
Saldo em 31 de março de 2022  344  344  266 
Adições  128  128  139 
Utilizações (123) (123) (119)
Atualizações  53  53  37 
Saldo em 31 de março de 2023  402  402  323 
Adições  4  4  -   
Depósitos/Bloqueios Judiciais  (i)  -    -    59.113 
Reversões (5) (5)  -   
Utilizações (4) (4) (1)
Atualizações  57  57  13 
Saldo em 31 de março de 2024  454  454  59.448 
Tributação sobre os direitos creditórios

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8F14-CF98-8484-C367.
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Relatório de revisão dos auditores independentes

Conforme divulgado na NE 8 (b), a Compa-
nhia recebe precatórios de uma decisão judicial indenizatória sobre 
o processo conhecido por “Ação de Preços” - ao Processo do IAA. 
Tais valores são recebidos pela São Martinho e repassados à LOP 
conforme o percentual de participação que ela detinha sobre a ABV, 
sendo de 55,31%. A São Martinho apura o efeito dos impostos (IRPJ, 
CSLL, PIS e COFINS) sobre a integralidade dos precatórios recebidos 
e, em conexão a medida judicial proposta para discussão sobre a 
legalidade da tributação dos repassas considerando sua natureza 
indenizatória, os valores apurados são registrados no passivo como 
“tributos de exigibilidade suspensa” em contrapartida aos depósi-
tos judiciais correspondentes. Considerando que os valores repas-
sados a Companhia representam o valor da indenização líquido dos 
efeitos da tributação retida pela São Martinho, que por sua vez é 
objeto de discussão e depósitos judiciais, a Companhia até fevereiro 
de 2023, não tributava os valores recebidos. Contudo, em fevereiro 
de 2023, a Companhia recebeu notificação das autoridades fiscais 
questionando a tributação sobre os valores repassados pela São 
Martinho em decorrência do Processo de IAA. Diante da incerte-
za no entendimento da autoridade fiscal sobre a tributação desses 
valores, a administração, com apoio de seus assessores jurídicos, 
revisitou o tratamento fiscal até então adotado a luz do ICPC 22 – 
Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro e concluiu ser 
necessário o registro dos tributos (IRPJ e CSLL) sobre estes valores 
recebidos, na modalidade de ganho de capital. Em decorrência da 
avaliação realizada pela Companhia, as obrigações acessórias dos 
exercícios afetados foram retificadas e a tratativa fiscal foi altera-
da para que os repasses recebidos no exercício findo 31/03/2024 
fossem oferecidos a tributação (IRPJ e CSLL). Adicionalmente, os tri-
butos apurados (IRPJ e CSLL) sobre os repasses recebidos em 2022, 
cuja obrigação acessória retificada foi aceita pela autoridade fiscal, 
foram recolhidos em 2024. Em dezembro de 2023, a Companhia 
propôs medida judicial para discussão dos tributos exigidos pela Re-
ceita Federal do Brasil (RFB) sobre os repasses recebidos em 2019, 
2021 e 2022, cuja obrigação acessória retificada não foi aceita pela 
autoridade fiscal, bem como, da exigibilidade do PIS e COFINS sobre 
a totalidade dos repasses recebidos, e, em decorrência dos tramites 
judiciais, houve bloqueios de recursos conta corrente da Compa-
nhia no R$ 52.813. Atualmente, a parcela corresponde a exigibili-
dade do IRPJ e CSLL sobre os valores líquidos de indenização ainda 
em discussão está classificada como êxito remoto e tratada como 
obrigação liquida e certa nos termos do ICPC 22, sendo reconhecida 
no passivo circulante como Imposto de renda e contribuição social 
(Nota 12). A parcela correspondente a do PIS e COFINS sobre a tota-
lidade dos valores recebidos, no valor aproximado de R$ 10.477, foi 
classificado como êxito possível pela assessoria jurídica, não sendo, 
portanto, objeto de provisão contábil. Tributação sobre a venda de 
propriedade para investimento Em setembro de 2023 a Companhia 
realizou a venda da Fazenda Capitólio que resultou em ganho de 
capital no valor de R$ 21.244 (Nota 17). A Companhia apurou e re-
colheu impostos sobre transação, no valor R$ 2.679, com base no 
Art. 19 da Lei nº 9.393/96, que estabelece como base de cálculo 
para tributação do ganho de capital, a diferença entre o valor de 
terra nua declarado no Documento de Informação e Apuração do 
Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural (DIAT) quando da 
aquisição e quando da alienação. Preventivamente, a Companhia, 
em outubro de 2023, impetrou Mandado de Segurança para o re-
conhecimento desse direito e depositou em juizo o montante de 
R$ 6.300, correspondente a diferença de metodologia tributação. A 
administração, com apoio da assessoria jurídica que patrocina esse 
processo classifica o êxito como provável e, em junho de 2024, o 
Mandato de Segurança foi julgado procedente, o que justifica sua 
ausência de provisão no passivo. 14. Patrimônio Líquido a) Capital 

social: O capital social em 31/03/2024, totalmente subscrito e inte-
gralizado no montante de R$ 500.000 (mesmo valor em 2023), está 
representado por 15.816.592 ações ordinárias, sem valor nominal. 
b) Ajustes de avaliação patrimonial de investidas (reflexos): Dee-
med cost Correspondem a mais valia de custo atribuído de Terras, 
Edificações e dependências, Equipamentos e instalações industriais, 
Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da São Martinho S.A., 
Agro Pecuária Boa Vista S.A. e Imobiliária Paramirim S.A. Os valo-
res estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados 
com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos 
bens e os montantes apurados da realização são transferidos para 
a rubrica Lucros Acumulados. Hedge accounting Correspondem 
aos resultados de operações com instrumentos financeiros deriva-
tivos, em aberto, da São Martinho S.A., classificados como hedge 
accounting (proteção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido 
do patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorre a 
realização das operações correlatas na coligada. c) Destinação dos 
lucros Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obrigatório de 
25% do lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acu-
mulados e a apropriação da reserva legal. A distribuição de dividen-
dos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao 
final do exercício, com base em seu estatuto social. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em 
que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. d) Re-
serva legal e de retenção A reserva legal é constituída anualmente 
com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social, conforme Art 193º da Lei 6.404/76. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumen-
tar o capital. Em março de 2024 a reserva legal foi constituída para o 
valor limite de 20% do capital social. e) Juros sobre o capital próprio 
- JCP Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são 
calculados de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os mon-
tantes destinados a esse fim, no decorrer do exercício, são deduzi-
dos das bases de cálculo do imposto de renda e contribuição social. 
Adicionalmente, embora facultado pela legislação vigente, o referi-
do montante, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 
(de 15%), não foi imputado aos dividendos mínimos obrigatórios do 
exercício. O cálculo é realizado a cada fechamento de trimestre do 
exercício fiscal. Em junho de 2023 foi provisionado R$ 28.894 e em 
março de 2024, R$ 27.000 de JCP a pagar aos acionistas. O benefício 
fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido apenas na apu-
ração dos impostos. f) Reserva de incentivos fiscais - Reflexa Em 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/07/2016, os acionistas 
da São Martinho aprovaram a constituição da reserva de incenti-
vos fiscais, efeito reflexo dos incentivos fiscais da UBV, controlada 
da São Martinho. O montante registrado decorre do programa de 
incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma de diferimento 
do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, 
denominado “Programa de desenvolvimento Industrial de Goiás - 
Produzir”, com redução parcial deste. 15. Receitas

Consolidado
2024 2023 

Receita bruta de vendas
Arrendamento de terras  59.939  60.058 
Venda de imóveis e loteamentos  4.475  16.122 
Aluguel de imóveis  177  147 
Venda de cana-de-açúcar  232  8 
Total Receita bruta  64.823  76.335 
Impostos, contribuições e 
 deduções sobre vendas (4.777) (4.802)
Receitas líquidas  60.046  71.533 

16. Custos e despesas por natureza
Controladora Consolidado

Descrição Nota 2024 2023 2024 2023 
Impostos e taxas (122) (5.464) (1.213) (1.049)
Despesas com pessoal (176) (171) (693) (690)
Serviços de terceiros (1.072) (429) (1.344) (571)
Despesas compartilhadas 
com a São Martinho S.A.  7(c) (724) (402) (807) (581)
Custo dos imóveis vendidos  -    -   (25) (243)
Outras despesas (1)  -   (237) (249)
Depreciação e amortização  -    -   (5) (22)
Total (2.095) (6.466) (4.324) (3.405)
Classificadas como:
Custo dos imóveis vendidos  -    -   (25) (243)
Despesas gerais e 
 administrativas (2.095) (6.466) (4.299) (3.162)
Total (2.095) (6.466) (4.324) (3.405)
17. Outras receitas, líquidas

Controladora Consolidado
Descrição Nota 2024 2023 2024 2023 
Outras receitas 
Aluguel  569  1.270  569  1.270 
Repasse indenização 
 (IAA)  8 (b)  88.640 34.141  88.640  34.141 
Venda imóvel  21.244  -    21.244  -   
Total de outras receitas 110.453 35.411 110.453  35.411 
Outras despesas 
PIS e Cofins sobre 
 outras receitas (3.380)  -   (3.380) (5.440)
Processo ICMS Copersucar (1.461) (915) (1.461) (915)
Total de outras despesas (4.841) (915) (4.841) (6.355)
Outras receitas, líquidas 105.612 34.496 105.612  29.056 
Em setembro de 2023 a Companhia realizou a venda da Fazenda 
Capitólio pelo valor de R$ 35.498, imóvel que estava classificado em 
Propriedades para Investimentos. O ganho líquido na venda foi de 
R$ 21.244. 18. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023 
Receitas financeiras
   Juros recebidos e auferidos  -    31  2  81 
   Ajuste a valor presente  -    -    1.280  1.319 
   Rendimentos de aplicacões 
     financeiras  4.834  3.200  7.252  5.334 
Total das receitas financeiras  4.834  3.231  8.534  6.734 
Despesas financeiras
   Taxas, despesas bancárias 
     e outros (92) (32) (106) (34)
   Perdas com aplicações 
     financeiras (58) (64) (122) (64)
   Juros e multas sobre tributos (18.246)  -   (18.246)  -   
  Outros juros incorridos (492) (331) (744) (428)
Total das despesas financeiras (18.888) (427) (19.218) (526)
Variação monetária
   Variação positiva  3.308  6.976  3.493  8.542 
   Variação negativa (3.898) (6.833) (3.898) (6.833)
Total das variações 
 monetárias (590)  143 (405)  1.709 
Resultado financeiro (14.644)  2.947 (11.089)  7.917 
Devido a alteração do tratamento tributário adotado nos repasses 
recebidos dos direitos creditórios mencionados na Notas 8 (b) e 13, 
houve a atualização do passivo tributário de imposto de renda e 
contribuição social a pagar no valor de R$ 18.246. 19. Lucro por 
ação O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos 
acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação durante o exercício.

2024 2023 
Lucro do período atribuível aos 
 acionistas da Companhia  458.718  316.176 
Quantidade média ponderada das ações 
 ordinárias no período - lotes de mil (i)  15.817  15.817 
Lucro básico e diluído por ação (em reais)  29,0016  19,9896 

O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo 
fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito 
diluidor sobre o resultado por ação. 20. Classificação e valor justo 
dos instrumentos financeiros Pressupõe-se que os saldos das con-
tas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos 
de seus valores justos. A Companhia aplica CPC 40 para instrumen-
tos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível 
da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluí-
das no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou pas-
sivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços) (nível 2). • Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado 
(ou seja, inserções não observáveis) (nível 3).

Controladora Consolidado
 Ativos 
  financeiros Classificação 2024 2023 2024 2023 
 Caixa e equiva-
  lentes de caixa 

 Custo 
Amortizado  43.089 37.477  50.985  44.119 

 Aplicações 
  financeiras 

 Valor justo 
por meio do 

resultado 
(nível 1)  -    -    24.578  10.092 

 Dividendos 
  a receber 

 Custo 
Amortizado  46.044  1.526  34.326  1.526 

 Depósitos 
  judiciais 

 Custo 
Amortizado  59.113  -    59.448  323 

 Outros ativos 
 Custo 

Amortizado  1.112  -    1.124  11 
 Partes 
  relacionadas 

 Custo 
Amortizado  4.682  -    4.682  -   

 Total dos ativos
  financeiros 149.358 39.003 170.461  56.071 
 Passivos financeiros 
 Fornecedores 
  curto e longo 
   prazos 

 Custo 
Amortizado  4.030  -    4.929  926 

 Dividendos a 
  pagar e 
   antecipações 

 Custo 
Amortizado  50.012  -    51.116  -   

 Mútuo com 
  partes 
   relacionadas 

 Custo 
Amortizado  5.749  -    5.749  -   

 Outros passivos 
 Custo 

Amortizado  -    -    23  220 
 Total dos passi
  vos financeiros 59.791  -    61.817  1.146 
21. Gerenciamento de riscos A Companhia, através de sua contro-
lada indireta, está exposta a riscos de mercado, que inclui riscos de 
variação cambial, volatilidade de preço de commodities e taxa de 
juros, risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende 
que o gerenciamento de risco é fundamental para: (i) monitora-
mento contínuo dos níveis de exposição em função dos volumes de 
vendas contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo 
por base os limites de exposição cambial e dos preços de venda do 
açúcar estabelecidos; e (iii) previsão de fluxos de caixa futuros e 
o estabelecimento de limites de alçada de aprovação para a con-
tratação de instrumentos financeiros destinados à precificação de 
produtos e à proteção contra variação cambial e volatilidade dos 
preços. Os instrumentos financeiros derivativos são contratados ex-
clusivamente com a finalidade de precificar e proteger as operações 
de exportação de açúcar e etanol da controlada contra riscos de 
variação cambial e de flutuação do preço do açúcar no mercado in-
ternacional. Não são efetuadas operações com instrumentos finan-

ceiros com fins especulativos ou para proteção de ativos ou passivos 
financeiros. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros A Companhia segue a prática de obter empréstimos 
e financiamentos indexados a taxas pós-fixadas. No que diz respei-
to aos empréstimos e financiamentos em moeda nacional, ocorre 
uma mitigação natural do risco de flutuação de taxas de juros, uma 
vez que as aplicações financeiras são todas indexadas a taxas pós-fi-
xadas. Com relação aos empréstimos e financiamentos em moeda 
estrangeira, a Companhia entende que os juros reagem aos movi-
mentos da economia, de forma que, quando apresentam aumento, 
de maneira geral a economia está aquecida, permitindo que a Com-
panhia pratique preços de venda acima da média histórica. Risco de 
crédito A gestão de risco de crédito ocorre por meio de contratação 
de operações apenas em instituições financeiras de primeira linha 
que atendem aos critérios de avaliação de riscos da Companhia que 
controla mensalmente sua exposição tanto em derivativos quanto 
em aplicações financeiras, com critérios de concentração máxima 
em função do rating da instituição financeira. Com relação ao ris-
co de crédito de clientes, a Companhia avalia anualmente o risco 
de crédito associado a cada um deles, e também sempre que há 
a inclusão de um novo cliente, atribuindo um limite individual de 
crédito em função do risco identificado. Risco de liquidez O Depar-
tamento Financeiro monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Companhia para assegurar que haja caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. Por isso, o julgamento 
é de que não há risco considerando o saldo do passivo circulante 
maior do que o ativo circulante, também corroborado pelo fato do 
passivo ser composto, em sua maioria, de saldo com partes relacio-
nadas. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, 
além do saldo exigido para administração do capital circulante, é 
investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, es-
colhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente para fornecer margem conforme determinado pelas pre-
visões acima mencionadas. 22. Cobertura de seguros e garantias 
Controladora 
e Consoli-
dado Riscos Cobertos

Cobertura 
máxima 

(i)

Judicial 
Exceução 
Fiscal (i)

Garantia Judicial destinada ao Processo 
Judicial nº 5002437-71.2023.4.03.6120, 

Processos Administrativos nº 13074 
728105/2023-18 e 10136 558799/2023-

41, CDA's nº 80 6 23 35.510
Execução Fiscal nº 5001821-

96.2023.4.03.6120,
Judicial 
Exceução 
Fiscal (i)

decorrente da cobrança de débitos de 
IIRPJ, CSLL, PIS e COFINS, impostos nos 

Autos de Infração 75.797
(i) Estes seguros garantem os pagamentos, respeitando os limites
máximos de garantia das apólices, do valor correspondente aos 
depósitos em juízo que a Companhia necessite realizar decorrente 
da cobrança de débitos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 9 (Nota 13). 23.
Eventos Subsequentes Em abril de 2024 a Companhia aprovou a 
distribuição de R$ 4.681 de dividendos adicionais em Assembleia 
Geral Ordinária. Em junho de 2024 a Companhia provisionou divi-
dendos adicionais a receber sobre a controlada Agro Pecuária Boa 
Vista S.A. no montante de R$ 24.837 e JCP sobre a coligada LJN Par-
ticipações S.A. de R$ 31.714. A Companhia realizou o pagamento do 
mútuo com a Debelma Participações S.A. no montante de R$ 5.832.

Durvalino Corrêa Junior - CRC 1SP222726/O-0
ValorUp Contabilidade Ltda - CRC2SP028584/O-2 

Contador - Responsável Técnico

Aos Administradores e Acionistas Luiz Ometto Participações S.A. 
Américo Brasiliense - SP Opinião Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais da Luiz Ometto Participações S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
março de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e sua 
controlada (“Consolidado”), que compreendem o balanço patri-
monial consolidado em 31 de março de 2024 e as respectivas de-
monstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Com-
panhia e da Companhia e sua controlada em 31 de março de 2024, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-

sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção  intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia e sua controlada, em seu 
conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 

sua controlada, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-

priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e sua controlada, em seu conjunto. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e sua controlada, em seu conjunto, a 

não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos tra-
balhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 10 de setembro de 2024
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP027654/F-4

Maurício Cardoso de Moraes
Contador - CRC 1PR035795/O-1 “T” SP

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8F14-CF98-8484-C367.
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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 14 de Outubro de 2024
O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) convoca os 
acionistas da Companhia para se reunirem em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser realizada de modo 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), 
em primeira convocação, no dia 14 de outubro de 2024, às 11h, para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: 
(i) Eleição de 2 (dois) novos membros do Conselho de Administração da Companhia para o mandato ora em curso. A 
AGE foi convocada a pedido da Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Trustee”), na qualidade de 
gestora de fundos de investimento detentores de 15,03% do total das ações representativas do capital social da 
Companhia, com fundamento no artigo 123, combinado com o artigo 124, ambos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do 
acionista somente poderá ocorrer via plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). A Companhia informa aos 
acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para acesso à Plataforma Digital, nos termos 
da RCVM nº 81, constam da Proposta da Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), 
que podem ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM 
(http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). Sem prejuízo do disposto acima, os acionistas interessados 
em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.com, com até 
2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 12 de outubro de 2024, manifestando seu 
interesse em participar da AGE e solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, observando as demais instruções 
contidas na Proposta (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador que comparecerá à AGE, incluindo os respectivos nomes 
completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem como o telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser 
acompanhada dos documentos necessários para a participação da AGE, conforme abaixo: Pessoa Física: (a) identificação 
válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista, podendo ser apresentados os seguintes documentos: 
(i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de 
Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira 
de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição 
financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da AGE; 
(c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente 
participação na AGE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções 
previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação válida com foto do representante legal (cópia original 
ou certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de 
Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para 
fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou 
contrato social consolidado do acionista, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, 
devidamente registrados perante a autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da 
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência 
da data de realização da AGE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma 
Digital e consequente participação na AGE; e (e) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da lei e 
conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Fundos de Investimento: (a) identificação válida com foto do 
representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de 
Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional 
aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); 
(b) último regulamento consolidado do fundo, com comprovante de seu depósito no site da Comissão de Valores 
Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social consolidado do administrador ou gestor do fundo, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, 
devidamente registrados perante a autoridade competente; (d) comprovante de propriedade de ações de emissão da 
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência 
da data de realização da AGE; (e) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma 
Digital e consequente participação na AGE; e (f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da lei e 
conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGE por meio de procuração, 
deverão ser apresentadas na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada, quando não for apresentada 
com assinatura digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a qual deverá ter sido outorgada há menos 
de 1 (um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa 
jurídica ou fundo de investimento, (iii) cópia da documentação societária que comprove os poderes do(s) 
representante(s) legal(is) que outorgaram a procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem 
conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do 
documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro, 
traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e Documentos. 
Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol não precisam ser registrados no Registro de Títulos e 
Documentos, bastando a sua tradução para o português. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos endereços 
eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br), 
toda a documentação pertinente à matéria que será deliberada na AGE, nos termos da RCVM nº 81. 

São Paulo, 12 de setembro de 2024
Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do Conselho de Administração

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Conjunta Ordinária e Extraordinária a Realizar-se em 19 de setembro de 2024

Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada 
na sede social da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 2º andar, Bairro: Jardim Paulistano, São Paulo 
- SP, no dia 19/09/2024 às 10h, em primeira chamada, e às 10:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para 
tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: (a) alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Sociedade, 
de forma a indicar a sede da Sociedade atualizada; (b) alteração do artigo 4º do Estatuto Social da Sociedade, para 
inclusão no objeto social da atividade de administração de carteiras de valores mobiliários, notadamente a atividade 
de “administrador fiduciário”, bem como de distribuição de cotas de fundos de investimento de que seja administrador, 
nos termos, respectivamente, do inciso I, §1º, do Artigo 1º e do Artigo 33 da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 
2021, conforme alterada (“Resolução CVM nº 21”); (c) reformulação e consolidação do Estatuto Social da Sociedade para 
refletir as deliberações constantes desta assembleia, se aprovadas; (d) eleição de um membro para o cargo de diretor 
sem designação especial; (e) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; e (f) outros assuntos. SP, 11/09/2024. Rui Luis Fernandes - Diretor.

STS SOLUÇÕES EM TRANSPORTES LTDA.
CNPJ: 05.197.756/0001-96 - NIRE 35.601.289.993

Armazém Geral: Sede: Avenida Santa Francisca n.º 485 – Vila Jaguara - CEP: 05116-090, São Paulo/SP

MEMORIAL DESCRITIVO
A empresa STS Soluções em Transportes Ltda, tendo em vista o que trata os itens 1º e 4º do Artigo 1º do Decreto 1.102, 
de 21 de novembro de 1903, por sua sócia administradora abaixo assinada declara: Denominação Social: A empresa 
STS Soluções em Transportes Ltda, estabelecida nesta Capital à Avenida Santa Francisca n.º 485 – Vila Jaguara – 
CEP: 05116-090, conforme Contrato Social registrado e arquivado na JUCESP sob nº 35.601.289.993 em 12/01/2016 
e Última Alteração sob nº 154.635/24-8 de 17/04/2024. Prazo de Duração: Indeterminado. Capital Social: R$ 
100.000,00 (cento mil reais). Armazém de Depósitos/Capacidade: O armazém possui formato retangular, construção 
em alvenaria/concreto armado/estrutura metálica com cobertura de telhas metálicas, com área total de 1.339,43 m² e 
área para armazenagem verticalizada (porta pallet), possuindo vigilância 24 horas por dia e iluminação de emergência 
adequada à legislação vigente. Operações e Serviços: A sociedade empresária tem como objetivo a prestação de 
serviços de armazéns gerais, depósito de mercadoria de terceiros, armazenador de alimentos e produtos gerais. 
Natureza e Discriminação das Mercadorias: Armazenagem de produtos alimentícios perecíveis e não perecíveis 
embalados (origem animal e vegetal), utensílios, descartáveis, papelaria, bebidas, materiais de uso e demais serviços 
inerentes a guarda e conservação das mercadorias recebidas em depósito. A empresa não realizará armazenamento 
de produtos perigosos e agropecuários.  Caso opte por armazenar produtos sujeitos a licenças e controle especiais, 
o Armazém providenciará previamente, antes de iniciar a operação, em conformidade com Regulamento Interno, 
sendo cobrado na forma prevista nas Tarifas Oficiais remuneratórias. Segurança: De acordo com as Normas Técnicas do 
armazém, consoante com a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como os serviços propostos no regulamento 
interno e aprovados pelo profissional no Laudo Técnico de Vistoria. Comodidade: Condições satisfatórias em relação 
à estabilidade estrutural e funcional com condições de uso imediato. Equipamentos: 01 Empilhadeira Elétrica até 
6,0m e capacidade de 2.500kg, 01 paleteira hidráulica com capacidade 2.000kg. Sendo o que tínhamos a declarar, 
firmamos o presente, em três (3) vias de igual teor e forma. São Paulo/SP, 20 de agosto de 2024. Sivoney Maria 
Arlindo - Administradora. Registro JUCESP nº 329.601/24-6 em 05/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Banco Bradesco BERJ S.A.
CNPJ no 33.147.315/0001-15  –  NIRE 35.300.579.542

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 2.8.2024
Aos 2 dias do mês de agosto de 2024, às 9h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade, sob a presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor João 
Carlos Gomes da Silva para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram os pedidos de 
renúncia aos cargos de Diretor, formulados pelos senhores Nairo José Martinelli Vidal Júnior, em 
carta de 31.7.2024, e Clayton Neves Xavier, em carta desta data (2.8.2024), cujas transcrições 
foram dispensadas, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade para todos os fins de 
direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Cassiano Ricardo 
Scarpelli, João Carlos Gomes da Silva, Vinicius Urias Favarão, Oswaldo Tadeu Fernandes, José 
Gomes Fernandes, Antonio Campanha Junior e Vinícius Panaro. Declaração: Declaramos para 
os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, 
no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Banco Bradesco BERJ S.A. aa) Antonio 
Campanha Junior - Diretor e Dagilson Ribeiro Carnevali - Procurador. Certidão - Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 329.911/24-7, em 
5.9.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8F14-CF98-8484-C367.
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